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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CD-FUFMT Nº 101, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2025. 

Dispõe sobre a regulamentação dos procedimentos para recebimento de doação e patrocínio no âmbito da Universidade Federal de Mato Grosso.
O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, estatutárias e regimentais;
CONSIDERANDO o Decreto 9.764/2019, e a Instrução Normativa Ministério da Economia nº 6, de 12 de agosto de 2019 e suas alterações;
CONSIDERANDO o que consta no Processo nº 23108.063372/2024-20;

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 07 de fevereiro de 2025;

R  E  S  O  L  V  E  :

Art. 1º A Fundação Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) poderá receber doações ou patrocínios de pessoas jurídicas de direito privado ou público e de pessoas físicas, nos termos desta Resolução. 
§ 1 º: Para fins desta Resolução entende-se:

I – Doação sem ônus: Recebimento de bens ou serviços sem ônus ou encargos.

II – Doação com ônus: Recebimento de bens ou serviços com obrigação condicional imposta pelo doador ao donatário, que determina restrição aos bens ou serviços transferidos, ou que imponha obrigação de fazer ou não fazer, em favor do doador, ao donatário, de terceiros ou do interesse público, vedada a obrigação em termos de contrapartida financeira, previstos em edital específico de chamamento público e em conformidade com a legislação vigente.

III – Patrocínio: Recebimento de bens ou serviços, para a realização de eventos, com ônus ou encargos de publicidade, ou contrapartida não financeira, definidos em edital específico de chamamento público e em conformidade com a legislação vigente.

§2º. Ficam vedados os recebimentos de doações ou patrocínios que possam comprometer a imagem e a integridade da UFMT.

§3º O ramo de atividades das empresas doadoras ou patrocinadoras não poderá ser envolvido com venda de bebidas alcoólicas, entorpecentes ou fumo/tabaco de qualquer espécie.

§4º. As disposições contidas nesta Resolução não se confundem com projetos gerenciados pela Fundação de Apoio que, mediante o cumprimento da legislação, podem ser financiados por pessoas jurídicas e físicas e fazem doação dos equipamentos ao final do projeto, conforme Resolução própria.

Art. 2º Para os fins do disposto nesta Resolução, são formas de doação ou de patrocínio:

I - O repasse financeiro de valores;

II - A prestação direta ou a contratação de prestação de serviços;

III - A doação de móveis, semoventes materiais e equipamentos permanentes;

IV - A concessão de uso de bens móveis e imóveis;

V - A aquisição e distribuição temporárias de bens móveis para o evento;

VI - A doação de materiais de consumo educacionais, laboratoriais e administrativos;

VII - A concessão de softwares, assinaturas, liberação de acessos, consultorias ou quaisquer soluções de tecnologias da informação e comunicação;

VIII - A cessão de propriedade intelectual;

IX - A cessão ou doação de bens imóveis.

§1º O recebimento financeiro de valores, com ou sem ônus, será via projeto específico apoiado por Fundação de Apoio credenciada ou Fundo Patrimonial de Desenvolvimento Institucional da Universidade Federal de Mato Grosso, de acordo com resoluções e legislações específicas.

§2º O recebimento de doação de bens ou serviços, devem atender às disposições do Decreto 9.764/2019.

§3º O recebimento de doações relacionadas a sistemas e tecnologias de informação, deverá considerar a legislação sobre tratamento de dados e a Política Nacional de Segurança da Informação vigente.

Art. 3º Nas doações e patrocínios serão analisadas a conveniência, a oportunidade, a integridade e a economicidade.

Art. 4º Em doações, a congregação do instituto ou faculdade ou o gestor máximo da unidade administrativa, proponente ou recebedora, deverá emitir parecer nos termos do artigo 3º.

Parágrafo único. O processo contendo a proposta de doação, acompanhada do parecer emitido pela congregação ou gestor da unidade administrativa, deverá ser encaminhado para apreciação e aprovação do Conselho Diretor. 

Art. 5º Em patrocínios, a congregação do instituto ou faculdade ou o gestor máximo da unidade administrativa recebedora, deverá deliberar sobre a proposta.

Parágrafo único. O Conselho Diretor é a instância recursal às decisões da congregação do instituto ou faculdade ou o gestor máximo da unidade administrativa recebedora.

Art. 6º O recebimento de doações com ônus e patrocínio de pessoas jurídicas de direito privado na UFMT será mediante a publicação de edital de chamamento público de patrocinadores.
§1º Dos patrocínios

a. O edital para patrocínios conterá, no mínimo, a descrição do objetivo a ser perseguido pelo patrocínio, cronograma de execução, as formas e condições de patrocínio, bem como a justificativa fundamentada do interesse público.

b. O edital será publicado com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência à realização do evento, e nele deverão constar os prazos e informações pertinentes à apresentação das propostas.

c. É permitida a divulgação dos patrocinadores por qualquer meio não permanente nos espaços disponíveis e previamente definidos no edital de chamamento público.

d. Para os patrocínios de valores equivalentes, a divulgação dos apoiadores do evento se dará de igual forma, no mesmo espaço de tempo, se ocorrer por áudio ou vídeo, ou com ocupação de espaço físico de igual tamanho, se for mídia impressa ou eletrônica. Estas definições constarão nos respectivos editais de chamamento público.

e. Poderá haver tratamento diferenciado aos patrocinadores e destinação de espaço diferenciado de mídia de acordo com o montante de recursos destinado, devidamente previsto no edital de chamamento público.

f. O prazo máximo para veiculação das marcas dos patrocinadores, no caso dos eventos, será até o dia da finalização do evento.
§2º Das doações de caráter permanente

a. As formas e os prazos para veiculação das marcas dos doadores de bens ou serviços deverão estar definidos no edital de chamamento público.     

Art.  7º Casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Diretor.

Art. 8o  Esta Resolução entra em vigor nesta data.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, Cuiabá, 07 de fevereiro de 2025.

SILVANO MACEDO GALVÃO – Presidente em exercício

CARLOS CORREA RIBEIRO NETO – Membro

DIRCEU GRASEL – Membro
JOSÉ BISPO BARBOSA – Membro

LUIZ ALBERTO ESTEVES SCALOPPE – Membro

MARCOS PRADO DE ALBUQUERQUE – Membro
RODRIGO FERREIRA DE AZEVEDO - Membro

